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RESUMO

As empresas brasileiras estão passando por um momento de transição de um modelo de emissão de notas fiscais por computador, impressas em formulários, ou escritas à mão livre, para um sistema moderno e revolucionário envolvendo EDI (Electronic Data Interchange). A NF-e (Nota Fiscal Eletrônica) surgiu com a promessa de simplificar as obrigações acessórias dos contribuintes, de eliminar os erros de digitação e agilizar processos de recebimento de notas fiscais e mercadorias. Devido a diversidade e complexidade de tecnologias envolvidas, pode-se dizer que a NF-e pertence a área da TI (Tecnologia da Informação). Representantes das três esferas de governo têm se encontrado a fim de buscar soluções e padronizar os meios pelos quais a NF-e garanta a sua validade jurídica. O arquivo digital deverá ser  desenvolvido no padrão XML (Extended Markup Language). A NF-e precisa ser assinada pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela infra-estrutura de Chaves Pública Brasileira – ICP Brasil, contendo o CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) do emitente, a fim de garantir a autoria do documento digital. As Administrações Tributárias passarão a ter um melhor controle e gestão dos tributos, diminuindo a sonegação e aumentando a arrecadação. Os sistemas precisam se adequar às leis e estão sendo criados a fim de integrar Estados, Municípios e o Distrito Federal, de forma que todos possuam as informações sobre os contribuintes. Neste contexto, este trabalho será uma pesquisa da NF-e, desde sua origem, evolução e uso atual pelas empresas no Brasil, procurando com isto identificar os motivos do seu sucesso ou não, uma vez que tenha sido implementada, e as tecnologias envolvidas em cada um dos processos. Realizar-se-á também um estudo de caso em uma destas empresas que já tenha implantado a NF-e ou que esteja em fase de implantação, pois isto dará uma perspectiva mais clara do que se espera de uma empresa que pretenda aderir ao sistema. 
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MOTIVAÇÃO
Na medida em que surgem novas empresas no cenário industrial, comercial ou de serviços, como representam uma grande ameaça à sobrevivência das já existentes, há uma necessidade de se produzir produtos e serviços inovadores. Nesta busca pelo destaque, cada uma procurando atingir suas metas de produção e faturamento, as empresas que possuem maior rapidez no processamento das informações são justamente as que se sobressaem. (COHAN, 1999).
O EDI (Electronic Data Interchange) é uma tecnologia que permite o intercâmbio eletrônico de informações entre as organizações, agilizando o uso da informação e eliminando erros de digitação, para que as mesmas se beneficiem independentemente de qual sistema operacional, tipo de rede ou banco de dados elas utilizem. Esta tecnologia possui um padrão internacional de mensagens, definidos pela EAN Brasil (Associação Brasileira de Automação Comercial).
 (...) Para que os documentos eletrônicos e os dados fluam harmoniosamente entre as empresas e sejam corretamente interpretados, é preciso que sejam respeitadas certas regras. Essas regras definem o conteúdo de informação, isto é, os dados dos documentos, e a forma como eles são transmitidos. (GS1 BRASIL, 2008).
Todas as empresas constituídas possuem, independentemente de seu porte, obrigações acessórias
. Remover os obstáculos administrativos e burocráticos ao crescimento econômico do Brasil tem sido uma preocupação de vários governos. Nesse aspecto, conforme publicado pela Receita Federal (RECEITA FEDERAL, 2008), “(...) em 24 de julho de 2004, 

aconteceu o I ENAT (Encontro Nacional de Administradores Tributários) onde se reuniram o Secretário da Receita Federal, os Secretários de Fazenda dos Estados e Distrito Federal, e o representante das Secretarias de Finanças dos municípios das Capitais”. O documento aponta que o objetivo do encontro foi o de avaliar soluções conjuntas nas três esferas de Governo que: 

(...) promovessem maior integração administrativa, padronização e melhor qualidade das informações, racionalização de custos e da carga de trabalho operacional no atendimento, maior eficácia da fiscalização, maior possibilidade de realização de ações fiscais coordenadas e integradas, maior possibilidade de intercambio de informações fiscais entre as diversas esferas governamentais, cruzamento de informações em larga escala com dados padronizados e uniformizados de procedimentos. (RECEITA FEDERAL, 2008).
Hoje é possível uma mudança neste sistema, pois os meios de comunicação o permitem. É fundamental que haja uma integração entre os Estados, Municípios e o Distrito Federal, especialmente dos cadastros e informações fiscais. Com um controle eficaz destas informações, acredita-se que o governo reduzirá a sonegação de impostos e fraudes praticadas pelos contribuintes. O documento acima mencionado aponta também que:
(...) O projeto do SPED 
 (Sistema Público de Escrituração Digital) foi instituído pelo Decreto n° 6022, de 22 de janeiro de 2007 e faz parte do (PAC 2007-2010) Programa de Aceleração do Crescimento do Governo Federal, e constitui-se de mais um avanço na informatização da relação entre o fisco e os contribuintes. (RECEITA, 2008).
O SPED permitirá aos administradores do governo, obter acesso a relatórios e montar cenários para o futuro,  criados de forma personalizada a fim de atender às suas necessidades. Todas as transações das grandes empresas estarão disponíveis em um banco de dados, que receberá destas, os livros fiscais e contábeis, de forma digital. As informações estarão disponíveis, sendo utilizadas de acordo com a criatividade e necessidade de cada órgão. O mesmo documento acima mencionado, descreve que:
(...) Dentre as medidas anunciadas pelo Governo Federal, em 22 de janeiro de 2007, para o Programa de Aceleração do Crescimento 2007-2010 (PAC) 
 - (...) consta, no tópico referente ao Aperfeiçoamento do Sistema Tributário, a implantação do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) e Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) no prazo de dois anos. (RECEITA 2008).
Muitas empresas, especialmente as microempresas e as empresas de pequeno porte terão dificuldades em cumprir estas determinações. Estas empresas em sua maioria não dispõem de recursos humanos, tecnológicos ou financeiros capacitados tecnicamente a fim de fazer com que este programa seja realizado em suas empresas. Para elas o governo dará um tratamento diferenciado, fornecendo gratuitamente os programas que atendam ao seu objetivo. Devido a isto surgirão muitas oportunidades de negócios para os profissionais de TI, pois as empresas desenvolvedoras de sistemas de gestão integrada precisarão adaptar-se às exigências da legislação, tendo que, para isto, treinar e capacitar pessoas de dentro de suas organizações ou ainda recrutar pessoas já qualificadas tecnicamente. 

Em alguns Estados da Federação já é possível observar os resultados dos testes de implantação destes sistemas. Segundo artigo publicado pela Agência da Notícia, o sistema de controle de notas fiscais de Mato Grosso se tornou referência nacional. 
 (...) O sistema tem gerado resultados positivos na arrecadação do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para o Estado. Em 2002, o Fisco arrecadou R$ 377.486 mil em ações realizadas nas transportadoras. No ano seguinte, quando o EDI Fiscal foi implantado, a arrecadação atingiu a cifra de R$ 3.517.462,56 milhões, valor 702% superior à meta estipulada para aquele ano pela Secretaria de Estado de Fazenda (Sefaz), de R$ 501.038 mil. (AGENCIA DA NOTÍCIA, 2008).
Acredita-se que este aumento da arrecadação contribuirá para uma melhora na educação, saúde, e outras áreas carentes de investimentos. Provavelmente, haverá um aumento na arrecadação, tão logo o sistema esteja implantado, devendo se normalizar em poucos anos. É provável ainda, que em algumas regiões a sonegação de impostos seja maior. 
Conforme BOTTONI (2008), em artigo publicado pela Info Corporate, “para melhorar o relacionamento com a cadeia de fornecedores, a rede de supermercados Carrefour, que conta com 96 hipermercados e 67 supermercados Champion no Brasil, decidiu investir numa solução para automatizarem pedidos e notas fiscais”. 
Segundo Marco Savoy, diretor administrativo e comercial do Carrefour, em entrevista concedida a BOTTONI (BOTTONI, 2008), “(...) o objetivo do projeto, iniciado em 2004, era agilizar o processo de compras, minimizar os erros no atendimento e nos pedidos, diminuir custos operacionais e volume de litígios, além de gerar oportunidades de ganhos comerciais.” 

As ações adotadas por grandes supermercados envolvendo a tecnologia são um diferencial competitivo, que os permitem conceder descontos na venda de produtos e obter excelente lucratividade. 
Rodrigo Callisperis, diretor de informática do Carrefour, no mesmo artigo acima mencionado, declarou para BOTTONI (BOTTONI, 2008), que “Hoje já conseguimos operar 61% dos pedidos e 20% das notas fiscais eletronicamente, graças ao EDI. O volume de compras no varejo é muito grande. Nada menos do que 4700 transações diárias passam por essa estrutura”.
As transações eletrônicas crescem a cada dia, aumentando a eficácia das empresas que as adotam, na gestão de seus ativos. A estimativa da Secretaria da Fazenda gaúcha é de que haja um crescimento expressivo da utilização da NF-e nos próximos meses em função da obrigatoriedade para os setores de cigarros e combustíveis líquidos. A obrigatoriedade para estes setores foi definida pelo Conselho Nacional de Política Fazendária e passa a vigorar em 1º de abril para todos os Estados. 
De acordo com a SEFAZ-RS (2008), através de Júlio César Grazziotin, diretor da Receita Estadual, em artigo publicado na Internet pela SEFAZ - Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul, “(...) essa ampliação representará um aumento na modernização dos processos de troca de informações entre a Receita e as empresas, diminuindo custos e as possibilidades de fraude”. Ele declara também que: “(...) Para as empresas que cumprem adequadamente com suas obrigações, a nota eletrônica vai ampliar a justiça fiscal”. 
Pretende-se, portanto, realizar uma pesquisa que compreenderá:
· Surgimento da NF-e, envolvendo data, local e criador (es) da tecnologia, bem como seus principais objetivos;

· Evolução através dos anos, indicando quem aderiu e os motivos que levaram estas empresas a adotarem tais procedimentos;

· Identificar os fatores críticos de sucesso, do ponto de vista da empresa, utilizando-se de entrevistas, questionários ou outros meios que atendam o objetivo;

· Realizar um estudo das tecnologias envolvidas nos processos, da linguagem utilizada – XML (Extended Markup Language),  infra-estrutura de rede,  comunicações e pessoal necessário;
· Realizar-se-á também um estudo de caso em empresa que já tenha implantado a NF-e ou que esteja em fase de implantação, pois isto dará uma perspectiva mais clara do que se espera de uma empresa que pretenda aderir ao sistema. Com o estudo de caso pretende-se demonstrar de forma prática os conceitos abordados no desenvolvimento do trabalho.
OBJETIVOS
Objetivo Geral
O objetivo geral deste trabalho é o de prever a modelagem de um ambiente a partir do uso da NF-e, e a conseqüente prototipação de parte deste ambiente, além de justificar através de referencial teórico o uso e a adequabilidade de implementação da NF-e em sistemas tradicionais de transação comercial. 
Objetivos Específicos
· Pesquisar a origem da NF-e e os motivos da sua criação, a fim de traçar um paralelo com a importância da descoberta e utilização de novas tecnologias;
· Estudar a tecnologia e infra-estrutura necessária para a sua implantação; 
· Pesquisar o contexto atual das empresas brasileiras;

· Apontar as vantagens e desvantagens, se houver, no seu uso;

· Realizar uma pesquisa das leis que regulamentam o uso e adequação da NF-e pelas empresas, procurando identificar a abrangência e a eficácia destas. Pretende-se fazer uma avaliação com o intuito de demonstrar o esforço empreendido pelos legisladores  brasileiros a fim de romper com as barreiras existentes e a burocracia impeditivas do progresso;

· Realizar um estudo de caso em empresa que já tenha implantado a NF-e ou que esteja em fase de implantação, buscando identificar os pontos críticos de sucesso,  a fim de auxiliar futuras adesões por parte das empresas. 

METODOLOGIA
Pretende-se realizar pesquisa através de livros de tecnologia da informação, artigos, internet e pessoas, buscando identificar as dificuldades enfrentadas tanto pelas entidades da federação quanto pelas empresas, analisando assim o que possa ser relevante para a realização do objetivo geral deste trabalho.  

Como a tecnologia necessária envolve a linguagem XML (Extended Markup Language), será necessário um aprofundamento da linguagem a fim de verificar se a mesma é a mais adequada para esta tecnologia. Para obter resposta a estas questões pretende-se entrevistar profissional que domine a linguagem e possa contribuir com sugestões e críticas quanto a ela, ou de outra forma existente e já mencionada anteriormente. 

Ao realizar uma pesquisa do contexto atual das empresas estabelecidas no Brasil, ter-se-á uma idéia do ponto onde estas se encontram, e será possível norteá-las, na sua adequação às leis vigentes. As vantagens e desvantagens em utilizar-se a tecnologia, em um primeiro momento podem lhe parecer algo adequado, entretanto, por trás da suposição o usuário pode se defrontar com muitos outros problemas não aparentes. Estas pesquisas serão feitas através de órgãos confiáveis, tal como IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).
Um estudo das leis envolvidas com a tecnologia da NF-e, fornecerá uma base legal para todo o trabalho que vem sendo realizado nesta área. As leis foram e estão sendo criadas conforme as necessidades surgem, pois o Brasil é um país complexo em suas questões fiscais e legais, sendo praticamente impossível preverem-se todas as situações. 
Pretende-se ainda realizar um estudo de caso, envolvendo uma empresa que esteja implantando ou que já tenha implantado a NF-e, como um auxílio na modelagem e prototipação da presente proposta.
CRONOGRAMA
Trabalho de Conclusão I 

	Etapa 
	Meses

	
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun

	Preparar o anteprojeto
	
	
	
	

	Pesquisar a origem da NF-e e os motivos da sua criação.
	
	
	
	

	Pesquisas Bibliográficas
	
	
	
	

	Estudar a tecnologia e infra-estrutura necessária para a sua implantação. 
	
	
	
	

	Pesquisar o contexto atual das empresas brasileiras.
	
	
	
	

	Apontar as vantagens e desvantagens, se houver, no seu uso.
	
	
	
	

	Realizar uma pesquisa das leis, procurando identificar a eficácia destas. 
	
	
	
	

	Realizar o estudo de caso.
	
	
	
	

	Visitar empresa (s) e pessoas envolvidas no estudo de caso.
	
	
	
	

	Analisar bibliografias lidas
	
	
	
	

	Modelagem do ambiente
	
	
	
	

	Editar e entregar TC I
	
	
	
	


Trabalho de Conclusão II 

	Etapa 
	Meses

	
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	Modelagem e considerações finais
	
	
	
	

	Desenvolver o protótipo.
	
	
	
	

	Testar e avaliar protótipo.
	
	
	
	

	Revisar ortografia e normas técnicas
	
	
	
	

	Editar e entregar o TC
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� Obrigações acessórias : “A obrigação acessória decorrente da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou fiscalização dos tributos (...).” Obrigação tributária acessória. Disponível em <http://www.direitonet.com.br/dicionario_juridico/x/22/88/228/>


� O SPED abrange três grandes subprojetos: Escrituração Contábil Digital, Escrituração Fiscal Digital e NF-e – Ambiente Nacional.


� Programa de desenvolvimento que tem por objetivo promover a aceleração do crescimento econômico no país, o aumento do emprego e a melhoria das condições de vida da população brasileira.





